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direito de acesso aos tribunais suscetível de prejudicar a essência 
desse direito, se têm um objetivo legítimo e se existe uma relação 
razoável de proporcionalidade entre os meios utilizados e o objetivo 
prosseguido.

No âmbito dessa apreciação, o órgão jurisdicional nacional pode 
tomar em consideração o objeto do litígio, as hipóteses razoáveis 
de sucesso do requerente, a gravidade do que está em causa para 
este, a complexidade do direito e do processo aplicáveis bem como 
a capacidade de o requerente defender efetivamente a sua causa. 
Para apreciar a proporcionalidade, o órgão jurisdicional nacional 
pode também ter em conta a importância dos encargos judiciais que 
deve ser paga antecipadamente e o caráter insuperável, ou não, 
do obstáculo que estes eventualmente representam para efeitos do 
acesso à justiça.

No que respeita mais concretamente às pessoas coletivas, o órgão 
jurisdicional nacional pode tomar em consideração a situação des-
tas. Assim, pode tomar em conta, designadamente, a forma e o fim 
lucrativo ou não da pessoa coletiva em causa bem como a capacidade 
financeira dos seus sócios ou acionistas e a possibilidade de estes 
obterem as quantias necessárias para a propositura da ação.»

Este entendimento do princípio da proteção jurisdicional efetiva 
consagrado no artigo 47.º da CDFUE afasta a ideia de uma necessária 
incompatibilidade entre o apoio judiciário prestado a pessoas coletivas 
com fins lucrativos e o bom funcionamento de mercados concorrenciais, 
como é o caso do mercado interno. Deste modo, o apoio judiciário não 
constitui forçosamente um fator de distorção da concorrência ou de 
favorecimento da litigância de sociedades comerciais; em especial, o 
mesmo não pode ser equiparado ou qualificado como um auxílio con-
cedido pelo Estado ou proveniente de recursos financeiros públicos que 
falseia ou ameaça falsear a concorrência, favorecendo certas empresas 
(cf. o artigo 107.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia). 
Diferentemente, e em função das circunstâncias em que a questão se 
coloque casuisticamente, aquele apoio pode constituir uma condição 
necessária da efetividade da tutela jurisdicional. Tudo depende, assim, do 
caso concreto: a situação do interessado, a sua situação de insuficiência 
económica e as circunstâncias do litígio.

Por outro lado, o mesmo entendimento — em si, incompatível com 
uma disposição como a do artigo 7.º, n.º 3, da LADT, que, relativamente 
às sociedades comerciais e aos estabelecimentos individuais de respon-
sabilidade limitada, pura e simplesmente impede qualquer avaliação da 
situação concreta para efeitos de eventual concessão de apoio judiciário, 
seja no que se refere ao objeto do litígio, seja no respeitante à insufi-
ciência económica invocada pelo interessado — não pode deixar de 
relevar no quadro de uma visão sistémica como aquela que é reclamada 
pelo Acórdão n.º 216/2010. Basta pensar na hipótese de uma sociedade 
comercial, portuguesa ou nacional de um outro Estado -Membro da União 
Europeia, em dificuldades económicas devido à violação de normas de 
direito da União Europeia pelo Estado Português e que pretende efetivar 
a responsabilidade civil deste último: a impossibilidade absoluta de 
discutir — é esse o sentido da rejeição do pedido de proteção jurídica 
decidida in casu pelo recorrido — com as autoridades portuguesas 
competentes a sua insuficiência económica para efeitos de obtenção de 
proteção jurídica necessária a assegurar proteção jurisdicional efetiva é 
contrária ao artigo 47.º, terceiro parágrafo, da CDFUE e coloca -a numa 
situação de desigualdade face às sociedades em situação paralela noutros 
Estados -Membros. Por outro lado, admitir tal apreciação casuística sem-
pre que estejam em causa litígios que impliquem a aplicação do direito 
da União Europeia (e, portanto, do citado preceito da Carta) cria uma 
desigualdade relativamente aos interessados em situações paralelas em 
que esteja em causa somente a aplicação do direito português.

III. Decisão
Pelo exposto decide -se:
a) Julgar inconstitucional, por violação do artigo 20.º, n.º 1, da Cons-

tituição, a norma do artigo 7.º, n.º 3, Lei n.º 34/2004, de 29 de julho, 
na redação dada pela Lei n.º 47/2007, de 28 de agosto, na parte em 
que recusa proteção jurídica a pessoas coletivas com fins lucrativos, 
sem consideração pela concreta situação económica das mesmas; e, 
em consequência,

b) Conceder provimento ao recurso, determinando -se a reforma da 
decisão recorrida em conformidade com o precedente juízo de incons-
titucionalidade.

Sem custas.
Lisboa, 9 de novembro de 2016. — Pedro Machete — Lino Rodri-

gues Ribeiro — Catarina Sarmento e Castro — Fernando Vaz Ven-
tura — Costa Andrade.

210065921 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Aviso n.º 15556/2016

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de dois postos de trabalho na carreira e categoria de técnico de 
informática do grau 1, nível 1, do mapa de pessoal, do Conselho 
Superior da Magistratura, para a Divisão de Documentação e 
Informação Jurídica.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no ar-

tigo 33.º ambos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
doravante designada LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, conjugados com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, doravante designada “Portaria”, torna -se público que, por meu 
despacho de 6 de dezembro de 2016, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República, 
do presente aviso, procedimento concursal comum para preenchimento 
de 2 (dois) postos de trabalho de técnico de informática, da carreira de 
técnico de informática, grau 1, nível 1, da carreira não revista de técnico 
de informática, nos termos da alínea a), do n.º 2 do artigo 9.º, ambos do 
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para exercer 
funções na Divisão de Documentação e Informação Jurídica do Conselho 
Superior da Magistratura. O presente concurso visa exclusivamente o 
provimento das vagas referidas, caducando com o seu preenchimento.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Portaria, por força 
do artigo 265.º da LTFP, foi ouvida a entidade gestora do sistema de 
requalificação (INA) que, em 11 e 14 de novembro de 2016, declarou a 
inexistência de trabalhadores em situação de requalificação, cujo perfil 
se adequasse às características dos postos de trabalho em causa.

3 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e do artigo 54.º da 
Portaria, declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento 
próprias, presumindo -se igualmente a inexistência de reservas de recru-
tamento constituídas ainda pela ECCRC, porquanto não foram ainda 
publicitados quaisquer procedimentos a observar nos termos do disposto 
nos artigos 4.º e seguintes da referida Portaria.

4 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o presente aviso 
será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 
primeiro dia útil seguinte à presente publicação e na página eletrónica 
do CSM. (www.csm.org.pt) a partir da data da publicação no Diário 
da República.

5 — Legislação aplicável — Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, 
Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril, Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, De-
creto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro alterada pela Portaria n.º 145/2011, de 6 de abril, Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março.

6 — Local de trabalho e posicionamento remuneratório — as funções 
serão exercidas na Divisão de Documentação e Informação Jurídica do 
Conselho Superior da Magistratura, sitas na Rua Mouzinho da Silveira, 
n.º 10, 1269 -273 Lisboa. A determinação do posicionamento remunera-
tório é a que resulta da aplicação conjugada das normas dos artigos 9.º, 
números 1 e 2, alínea a), do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, 
sem prejuízo da aplicação do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro (Orçamento do Estado para 2015), aplicável por força do 
n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março (Orçamento 
do Estado para 2016).

7 — Caracterização do posto de trabalho — em conformidade com o 
estabelecido no Mapa de Pessoal aprovado, as funções a exercer são as 
enquadráveis no conteúdo funcional da área de engenharia de software 
da carreira de técnico de informática, compreendendo, genericamente: 
Projetar, desenvolver, instalar e modificar programas e aplicações infor-
máticas, em conformidade com as exigências dos sistemas de informação 
definidos, com recurso aos suportes lógicos, ferramentas e linguagens 
apropriadas, bem como elaborar procedimentos e programas especí-
ficos para a correta utilização dos sistemas operativos e adaptação de 
suportes lógicos de base, por forma a otimizar o desempenho e facilitar 
a operação dos equipamentos e das aplicações existentes no Conselho 
Superior da Magistratura.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — Podem ser admitidos os candidatos que, 

até ao termo do prazo de entrega das candidaturas satisfaçam, cumula-
tivamente, os seguintes requisitos:

a) Reunirem os requisitos gerais necessários para o exercício de 
funções públicas, enunciados no artigo 17.º da LTFP;

b) Terem já constituída uma relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 30.º 
da LTFP;
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8.2 — Requisitos especiais  -podem ser admitidos candidatos que, até 
ao termo do prazo de entrega das candidaturas, estejam habilitados com 
adequado curso tecnológico, curso das escolas profissionais ou curso que 
confira certificado de qualificação de nível III em áreas de informática.

9 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho do Conse-
lho Superior da Magistratura, idênticos ao posto de trabalho posto a 
concurso.

10 — Os métodos de seleção obrigatórios a utilizar no presente pro-
cedimento concursal serão os previstos no artigo 6.º da Portaria, e os 
estabelecidos no artigo 36.º da LTFP, ou seja:

a) Avaliação curricular para os candidatos que estejam a cumprir ou 
a executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras dos 
postos de trabalho em causa, bem como os que se encontrem em situa-
ção de requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado 
aquela atribuição, competência ou atividades;

b) Prova de conhecimentos, para os restantes.

11 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 36.º da LTFP, os can-
didatos abrangidos pelo disposto no n.º 2 do mesmo artigo podem optar, 
mediante declaração escrita, pela realização da prova de conhecimentos 
em substituição da avaliação curricular.

12 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 6.º da Portaria, a pon-
deração para a valorização final da avaliação curricular e para a prova 
de conhecimentos é de 70 %.

13 — Nos termos do n.º 12 do artigo 18.º da Portaria, cada um dos 
métodos de seleção tem carácter eliminatório.

14 — Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 7.º da Portaria, é 
utilizada a entrevista profissional de seleção como método facultativo 
ou complementar, ao qual é atribuída a ponderação de 30 %.

15 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais 
dos candidatos na área do posto de trabalho a ocupar, de acordo com as 
exigências da função, sendo considerados e ponderados os elementos 
de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, designadamente 
os seguintes:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) A formação profissional e qualificação respetiva, em que se ponde-
ram as ações de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial 
as relacionadas com a área funcional do lugar a ocupar;

c) A experiência profissional na área para que o procedimento con-
cursal foi aberto, em que se pondera o desempenho efetivo de funções, 
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza 
e duração;

d) A avaliação de desempenho relativa aos últimos 3 (três) anos, se a 
atividade profissional se relacionar com o posto de trabalho.

16 — A prova de conhecimentos será escrita, de realização indivi-
dual, de natureza teórica, efetuada em suporte de papel, numa só fase, 
podendo ser constituída por um conjunto de questões de resposta de 
escolha múltipla e de resposta livre(desenvolvimento),tendo a duração 
de 60 minutos, com tolerância de 10 minutos para a entrada na sala, sem 
consulta de legislação, e visa avaliar os conhecimentos académicos e, 
ou, profissionais bem como as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício de determinada função.

17 — A legislação e bibliografia a utilizar é a seguinte:
17.1 — Bibliografia — A bibliografia necessária à realização da pro-

vade conhecimentos específicos, é a seguinte:
Princípios Éticos da Administração Pública (disponíveis no sítio da 

DGAEP, em www.dgaep.gov.pt);
Tanenbaum, Andrew S. 2001. Modern Operating Systems (second 

edition). Prentice -Hall.
Fundamentos de Programação: Marques de Sá — FCA -Editora de 

Informática;
W. Richard Stevens, Stephen A. Rago. 2005. Advanced Programming 

in the UNIX Environment, 2nd ed.. Addison -Wesley;
Silberchatz, Abraham, &Galvin, Peter. 1997. Operating System Con-

cepts (fifth edition). John Wiley& Sons, Inc;
J.A. Marques, P. Ferreira, C. Ribeiro, L. Veiga, R. Rodrigues. 2009. 

Sistemas Operativos. FCA — Editora de Informática;
Burns, A., & Wellings, A. 2001. Real -Time Systems and Programming 

Languages (third edition). Addison -Wesley Publishers Ltd;
Tanenbaum, Andrew S., &Woodhull, AlbertS.. 1997. Operating 

Systems: Design and Implementation (second edition). Prentice -Hall 
International, Inc;

Programação em Python: Introdução à programação com múltiplos 
paradigmas: João P. Martins 2013 IST Press

17.2 — Legislação — A legislação a utilizar é a seguinte:
Lei n.º 36/2007, de 14 de Agosto — Aprova o regime de organização 

e funcionamento do Conselho Superior da Magistratura, Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, alterada pela Lei n.º 84/2015, de 7 de agosto — Aprova 
a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, Lei n.º 67/98, de 26 de 
outubro — Lei da Proteção de Dados Pessoais (transpõe para a ordem 
jurídica portuguesa a Diretiva n.º 95/46/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas 
singulares no que diz respeito ao tratamento dos dados pessoais e à livre 
circulação desses dados), Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto — Transpõe 
para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 2002/58/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 12 de julho, relativa ao tratamento de da-
dos pessoais e à proteção da privacidade no setor das comunicações 
eletrónicas; Lei n.º 109/2009, de 15 de setembro — Aprova a Lei do 
Cibercrime, transpondo para a ordem jurídica interna a Decisão Quadro 
n.º 2005/222/JAI, do Conselho, de 24 de fevereiro, relativa a ataques 
contra sistemas de informação, e adapta o direito interno à Convenção 
sobre Cibercrime do Conselho da Europa;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 155/2007, de 2 de outu-
bro — Estabelece as orientações relativas à acessibilidade pelos cidadãos 
com necessidades especiais aos sítios da Internet do Governo e dos 
serviços e organismos públicos da administração central; Decreto -Lei 
n.º 62/2003, de 3 de abril — Altera o Decreto -Lei n.º 290 -D/99, de 
2 de agosto, que aprova o regime jurídico dos documentos eletrónicos 
e da assinatura digital; Decreto -Lei n.º 107/2012, de 18 de maio, com 
a redação dada pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro — Regula 
o dever de informação e a emissão de parecer prévio relativos à aqui-
sição de bens e à prestação de serviços no domínio das tecnologias 
de informação e comunicação; Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 12/2012, de 7 de fevereiro — Aprova as linhas gerais do plano glo-
bal estratégico de racionalização e redução de custos com as TIC na 
Administração Pública.

18 — A entrevista profissional de seleção visa avaliar, de forma obje-
tiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

19 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria, 
as atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, serão faculta-
das aos candidatos sempre que solicitadas, mediante apresentação de 
requerimento escrito.

20 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do procedimento.

21 — A classificação final dos candidatos será obtida na escala de 0 a 
20 valores, considerando -se não aprovados os candidatos que obtenham 
classificação inferior a 9,5 valores.

22 — Os candidatos deverão entregar o formulário de candidatura, 
acompanhado dos demais documentos ao presente procedimento con-
cursal, pessoalmente ou através de remessa pelo correio, com registo 
e aviso de receção, emitido até ao termo do prazo fixado, findo o qual 
não serão consideradas, para a Direção de Serviços Administrativos e 
Financeiros, sita na Rua Mouzinho da Silveira, n.º 10, 1269 -273 Lisboa, 
dirigido ao Juiz Secretário do Conselho Superior da Magistratura, de-
vendo, para o efeito, utilizar o formulário de candidatura (obrigatório) 
previsto no Despacho (extrato) n.º 11321/2009, publicitado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009, que se encontra 
disponível na página eletrónica do Conselho Superior da Magistratura 
em “Arquivo”> “Avisos”> “2016 -2019”.

23 — O formulário de candidatura deve, obrigatoriamente, ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado pelo 
candidato;

b) Fotocópia do certificado de habilitações exigidas;
c) Fotocópia dos documentos comprovativos das ações de formação 

frequentadas, com indicação do período e carga horária;
d) Declaração, devidamente atualizada, com data reportada ao prazo 

estabelecido para apresentação das candidaturas e autenticada emi-
tida pelo serviço ou organismo de origem, da qual conste, de forma 
inequívoca, a existência e natureza da relação jurídica de emprego 
público, a categoria e posição remuneratórias detidas e a antiguidade 
na categoria, na carreira e na função pública, bem como as avaliações 
de desempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, o 
motivo que determinou tal facto, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 11.º da Portaria;

e) Declaração com descrição pormenorizada de funções, emitida pelo 
respetivo serviço, relativa a cada uma das atividades desenvolvidas e 
respetiva experiência profissional, designadamente no último posto 
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de trabalho ocupado, com relevância para o presente procedimento 
concursal.

24 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada 
em local visível e público, disponibilizada na página eletrónica do Con-
selho Superior da Magistratura e notificada aos candidatos por uma das 
formas previstas nas alíneas a), a d) do artigo 30.º da Portaria.

25 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
26 — O júri tem a seguinte constituição:
Presidente: Maria Angelina Araújo de Morais Castro — Diretora de 

Serviços Administrativos e Financeiros;
1.º Vogal efetivo: Elisabete Ferreira de Almeida — Chefe de Divisão 

Administrativo -Financeira e Economato, que substitui o Presidente nas 
suas faltas ou impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Sérgio Silva — Chefe de Divisão de Documentação 
e Informação Jurídica

1.º Vogal suplente: Jorge Farinha Silva — Oficial de Justiça;
2.º Vogal suplente: José Coelho — Oficial de Justiça

27 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 

 Despacho (extrato) n.º 15042/2016
Por meu despacho de 06 de dezembro de 2016, foi o Exmo. Senhor 

Escrivão de Direito, Paulo José Gonçalves Leandro, nomeado em comis-
são de serviço para exercer funções de Secretário de Inspeção Judicial.

6 de dezembro de 2016. — O Juiz-Secretário do Conselho Superior 
da Magistratura, Carlos Castelo Branco.

210076687 

ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação.

28 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente 
aviso, o procedimento concursal rege -se pelas disposições constantes 
da LTFP, e da Portaria.

6 de dezembro de 2016. — O Juiz-Secretário do Conselho Superior 
da Magistratura, Carlos Castelo Branco.

210074986 

PARTE E

 AUTORIDADE NACIONAL DE COMUNICAÇÕES

Deliberação n.º 1874/2016
Ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 27.º dos Estatutos da Autoridade 

Nacional de Comunicações (ANACOM), aprovados pelo Decreto-Lei 
n.º 39/2015, de 16 de março, o Conselho de Administração delibera 
proceder à alteração dos n. ºs 1, 2, 3, 4 e 5 da deliberação n.º 1856/2015, 
publicada na 2.ª série do Diário da República n.º 195, de 6 de outubro 
de 2015, retificada pela declaração de retificação n.º 944/2015, publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, n.º 208, de 23 de outubro de 
2015, alterada pela deliberação n.º 111/2016, publicada na 2.ª série do 
Diário da República n.º 23, de 3 de fevereiro de 2016 e pela deliberação 
n.º 1147/2016, publicada na 2.ª série do Diário da República n.º 137, de 
19 de julho de 2016, que passam a ter a seguinte redação:

«1 — […]:
a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f) […]
g) […]
h) […]
i) Solicitar informações, ao abrigo do disposto no artigo 108.º da 

Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, com as alterações subsequentes, 
no artigo 45.º da Lei n.º 17/2012, de 26 de abril, e no artigo 87.º do 
Decreto-Lei n.º 123/2009, de 21 de maio, com as alterações subse-
quentes, bem como nos artigos 13.º, alíneas b) e d), 35.º e 36.º, n.os 1 
e 3, todos do Decreto-Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro, com as alterações 
subsequentes, nos artigos 6.º, n.º 2, e 12.º, ambos do Decreto-Lei 
n.º 177/99, de 21 de maio, com as alterações subsequentes, e no 
artigo 13.º-E da Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto, com as alterações 
subsequentes, às entidades abrangidas por estes diplomas e no âmbito 
das atribuições das direções que tutela;

j) […]
k) […]
l) […]
m) […]
n) […].

2 — [...]:
a) […]
b) […]
c) […]
d) […]

e) Solicitar informações, ao abrigo do disposto no artigo 108.º da 
Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, com as alterações subsequentes, 
no artigo 45.º da Lei n.º 17/2012, de 26 de abril, e no artigo 87.º do 
Decreto-Lei n.º 123/2009, de 21 de maio, com as alterações subse-
quentes, bem como nos artigos 13.º, alíneas b) e d), 35.º e 36.º, n.os 1 
e 3, todos do Decreto-Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro, com as alterações 
subsequentes, nos artigos 6.º, n.º 2, e 12.º, ambos do Decreto-Lei 
n.º 177/99, de 21 de maio, com as alterações subsequentes, e no 
artigo 13.º-E da Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto, com as alterações 
subsequentes, às entidades abrangidas por estes diplomas e no âmbito 
das atribuições das direções que tutela;

f) […]
g) […]
h) […]
i) […]
j) […].

3 — […]:
a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) Solicitar informações, ao abrigo do disposto no artigo 108.º da 

Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, com as alterações subsequentes, 
no artigo 45.º da Lei n.º 17/2012, de 26 de abril, e no artigo 87.º do 
Decreto-Lei n.º 123/2009, de 21 de maio, com as alterações subse-
quentes, bem como nos artigos 13.º, alíneas b) e d), 35.º e 36.º, n.os 1 
e 3, todos do Decreto-Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro, com as alterações 
subsequentes, nos artigos 6.º, n.º 2, e 12.º, ambos do Decreto-Lei 
n.º 177/99, de 21 de maio, com as alterações subsequentes, e no 
artigo 13.º-E da Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto, com as alterações 
subsequentes, às entidades abrangidas por estes diplomas e no âmbito 
das atribuições das direções que tutela;

f) […]
g) Inscrever, alterar e cancelar a inscrição de entidades no registo 

das empresas que oferecem redes e serviços de comunicações ele-
trónicas, nos termos previstos no artigo 21.º-A da Lei n.º 5/2004, de 
10 de fevereiro, com as alterações subsequentes;

h) Determinar a cessação da utilização ou adaptação de contratos 
nos termos da alínea a) do n.º 20 do artigo 48.º da Lei n.º 5/2004, de 
10 de fevereiro, com as alterações subsequentes;

i) […]
j) […]
k) Inscrever, alterar, suspender e cancelar a inscrição de entida-

des no registo dos prestadores de serviços postais, nos termos dos 


